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ACÓRDÃO
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Origem      : Comarca de Araçagi
Relator : Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Apelante : Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro Dpvat S/A
Advogado : Rostand Inácio dos Santos (OAB/PE nº 22.718)
Apelados : Maria Vitória Morais de Souza e Vinícius Morais de Souza,   

  representados, neste ato, por sua genitora, Josefa Geremias de Morais 
Advogado : José Anchieta dos Santos (OAB/PB nº 8.829)

APELAÇÃO. AÇÃO DE COBRANÇA DO SEGURO 
DPVAT.  SENTENÇA.  PROCEDÊNCIA. 
SUBLEVAÇÃO  DA  PROMOVIDA.  PRELIMINAR. 
CARÊNCIA  DE  AÇÃO  POR  AUSÊNCIA  DE 
REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. REGRAS DE 
TRANSIÇÃO  IMPOSTA  NO  ACÓRDÃO.  AÇÃO 
AJUIZADA  ANTES  DO  JULGAMENTO  DO 
ARESTO  PARADIGMA.  RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO Nº 824712. APLICABILIDADE 
DA REGRA DE  TRANSIÇÃO.  DESNECESSIDADE 
DE PRÉVIO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. 
APRESENTAÇÃO  DE  CONTESTAÇÃO. 
CONFIGURAÇÃO  DE  PRETENSÃO  RESISTIDA. 
REJEIÇÃO.  MÉRITO.  ACIDENTE  DE  TRÂNSITO. 
VÍTIMA  QUE  VEIO  A  ÓBITO.  DANO  E  NEXO 
CAUSAL  DEMONSTRADOS.  AUTORES. 
COMPROVAÇÃO  DA  CONDIÇÃO  DE  ÚNICOS 
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BENEFICIÁRIOS DO DE CUJUS. DEMONSTRADA. 
INDENIZAÇÃO  CABÍVEL.  CORREÇÃO 
MONETÁRIA.  MATÉRIA  DE  ORDEM  PÚBLICA. 
CORREÇÃO DE OFÍCIO.  INCIDÊNCIA  A PARTIR 
DO  EVENTO  DANOSO.  JUROS  DE  MORA. 
PRETENSÃO  ACOLHIDA EM  PRIMEIRO  GRAU. 
FALTA  DE  INTERESSE  RECURSAL. 
MANUTENÇÃO  DO  DECISUM. 
DESPROVIMENTO.

- Diante da presente demanda ter sido ajuizada antes 
do julgamento do RE nº 824712, aplica-se, ao caso, a 
regra de transição e tendo a seguradora apresentado 
contestação,  caracteriza-se  o  interesse  de  agir  em 
razão da resistência à pretensão.

-  Dispondo  a  lei  que  as  indenizações  serão  pagas 
considerando o valor de até     R$ 13.500,00 (treze mil e   
quinhentos  reais), resta  evidente  que  o  teto 
indenizatório  só  é  atingido nos  casos  de  morte  ou 
invalidez total permanente.

-  Demonstrado,  mediante  os  termos  apostos  na 
certidão  de  óbito,  de  que  o  genitor  dos  autores, 
falecido  em  acidente  de  trânsito,  deixou  como 
herdeiros,  dois  filhos,  ratificado  pelas  certidões  de 
nascimento, comprovado está a condição de únicos 
herdeiros dos postulantes em fazer jus ao prêmio do 
Seguro DPVAT.

-  No  seguro  obrigatório,  a  correção  monetária  é 
arbitrada a partir do evento danoso.

-  No que tange à fixação de juros de mora,  carece 
interesse recursal à apelante, haja vista tal pretensão 
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já ter sido apreciada e acolhida em primeiro grau.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes 

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal 

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, conhecer em parte o recurso, para rejeitar a 
preliminar, e, no mérito, desprover o apelo.

Maria Vitória Morais de Souza  e Vinícius Morais 
de Souza,  representados, neste ato, por sua genitora,  Josefa Geremias de Morais, 
ingressaram  a  presente Ação  de  Cobrança,  em  face  da Seguradora  Líder  dos 
Consórcios  do  Seguro  Dpvat  S/A,  pleiteando  o  recebimento  no  importe  de  R$ 
13.500,00 (treze  mil  e  quinhentos  reais)  a  título  de  Seguro  DPVAT, em razão do 
falecimento de seu genitor, José Carlos de Souza, decorrente de acidente de trânsito 
ocorrido no dia 07 de abril de 2013.

Devidamente  citada,  a  Seguradora  Líder  dos 
Consórcios do Seguro Dpvat S/A ofertou contestação, fls. 24/37, no qual refutou os 
termos  da  exordial,  postulando,  por  fim,  pela  total  improcedência  dos 
requerimentos.

A Magistrada  a  quo,  fls.  62/64,  julgou procedente a 
pretensão disposta na exordial, nos seguintes termos: 

(…) Julgo procedente o pedido e, em consequência, 
condeno  a  SEGURADORA  LÍDER  DOS 
CONSÓRCIOS  DO  SEGURO  DPVAT  S/A ao 
pagamento de R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos 
reais) à  parte  autora  referente  a  indenização  por 
morte,  atualizados monetariamente e acrescidos de 
juros legais no valor de um por cento ao mês desde a 
citação.
Custas EX LEGE e Honorários à base de 15%.
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Inconformada,  a  Seguradora Líder  dos  Consórcios 
do Seguro Dpvat S/A interpôs APELAÇÃO, fls. 71/89, e, nas suas razões, faz um 
resumo fático da demanda, suscitando, em sede de preliminar,  a carência de ação 
por falta de interesse de agir. No mérito, sustenta a ausência de nexo de causalidade 
entre o acidente e o óbito da vítima, bem como não ter os promoventes instruído o 
processo, com os documentos obrigatórios. Informa que a ilicitude praticada pela 
vítima,  dirigir  alcoolizada,  exonera  a  seguradora  do  dever  de  indenizar   seus 
parentes. Prossegue, relatando a ausência de legitimidade dos apelados, em requerer 
a indenização em sua totalidade, razão pela qual, postula, que este Juízo certifique 
“se os autores são os únicos beneficiários da vítima, e, assim, sendo, seja limitado o 
recebimento pelos  mesmos de  apenas  metade do valor  do total  da indenização”. 
Argumenta que os juros de mora devem ser contados a partir da citação e a correção 
monetária deve ser observada a partir da data da propositura da presente demanda. 
Ao final, postula o provimento do recurso apelatório, com a conseguente reforma da 
decisão.

Contrarrazões apresentadas às fls. 104/106.

A  Procuradoria de Justiça,  através da  Dra. Vanina 
Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, fls. 111/115, opinou pela rejeição da preliminar, e, 
no mérito, pelo desprovimento do recurso. 

É o RELATÓRIO. 

VOTO

Inicialmente,  impende  consignar  que  a  sentença 
proferida nos autos, foi efetuada antes da vigência da Lei nº 13.105, de 16 de março 
de  2015,  razão  pela  qual  a  matéria  do  presente  recurso,  será  apreciada  sob  os 
parâmetros da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, porquanto em vigor à época da 
execução do sobredito ato processual.

 Nesse  sentindo,  proclama  o  enunciado 
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administrativo nº 2, do Superior Tribunal de Justiça:

Aos  recursos  interpostos  com  fundamento  no 
CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade  na  forma  nele  prevista,  com  as 
interpretações dadas, até então, pela jurisprudência 
do Superior Tribunal de Justiça. 

E a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL. 
DECISÃO AGRAVADA PUBLICADA SOB A ÉGIDE 
DO CPC/1973.  CONTAGEM DO PRAZO. REGRAS 
DE  DIREITO  INTERTEMPORAL. 
INAPLICABILIDADE DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL  DE  2015.  RECURSO  INTEMPESTIVO.  1.  A 
nova  lei  processual  se  aplica  imediatamente  aos 
processos  em  curso   (ex  vi  do  art.  1.046  do 
CPC/2015),  respeitados  o  direito  adquirido,   o  ato 
jurídico perfeito,  a coisa julgada, enfim, os efeitos já 
produzidos ou a se produzir sob a égide da nova lei. 
2.   Considerando que o processo é constituído por 
inúmeros atos, o Direito Processual Civil orienta-se 
pela Teoria dos Atos Processuais Isolados, segundo a 
qual,   cada ato deve ser considerado separadamente 
dos demais para o fim de determinar qual a lei que o 
regerá    (princípio  do  tempus  regit  actum).   Esse 
sistema está inclusive expressamente previsto no art. 
14 do CPC/2015. 3. Com base nesse princípio e em 
homenagem  à  segurança  jurídica,  o  Pleno  do 
Superior Tribunal de Justiça interpretou o art. 1.045 
do Código de Processo Civil de 2015 e concluiu que o 
novo CPC entrou em vigor no dia 18/03/2016, além 
de elaborar uma série de enunciados administrativos 
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sobre  regras  de  direito  intertemporal   (vide 
Enunciados Administrativos n. 2 e 3 do STJ). 4.  Esta 
Corte  de  Justiça  estabeleceu  que  a  lei  que  rege  o 
recurso é aquela vigente ao tempo da publicação do 
decisum. Assim, se a decisão recorrida for publicada 
sob a égide do CPC/1973, este Código continuará a 
definir o recurso cabível para sua impugnação, bem 
como a regular os requisitos de sua admissibilidade. 
A contrário sensu, se a intimação se deu  na vigência 
da lei nova, será ela que vai regular integralmente  a 
prática  do  novo  ato do processo, o que inclui o 
cabimento, a forma e o modo de contagem do prazo. 
5.  No caso,  a decisão ora agravada foi publicada em 
17/03/2016,  portanto  sob  a  égide  do  CPC/1973. 
Assim, é inviável  a incidência das regras previstas 
nos arts.  219 e 1.021, § 2º, do CPC/2015, razão pela 
qual  mostra-se  intempestivo  o  agravo  regimental 
interposto após o prazo legal de cinco dias previsto 
nos arts. 545 do Código de Processo Civil de 1973 e 
258  do  Regimento  Interno  do  STJ.  6.  Agravo 
regimental  não  conhecido.  (STJ  -  AgInt  no  AREsp 
785269/SP,  Rel.  Min.  Gurgel  de  Faria,  Primeira 
Turma,  Data  do  Julgamento  19/04/2016,  DJe 
28/04/2016) - sublinhei.

Prosseguindo,  é  de  se  observar  que  a  Seguradora 
Líder  dos  Consórcios  do  Seguro  Dpvat  S/A, inaugurou  a  sua  peça  recursal, 
sustentando a  preliminar de carência de ação – falta de interesse processual,  ao 
argumento de que a parte autora não acionou, administrativamente, o pagamento da 
indenização do seguro DPVAT.

Nesse sentido, vale salientar que o Supremo Tribunal 
Federal,  quando  do  julgamento  do  RE  nº  631.240,  decidiu  que  a  concessão  de 
benefícios  previdenciários  depende  de  prévio  requerimento  administrativo  do 
interessado.  A mesma  Corte  Suprema  ampliou  o  alcance  desse  precedente, 
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aplicando-o, de igual modo, aos casos de Seguro DPVAT, consoante se verifica de 
decisão proferida pelo Ministro Luiz Fux no Recurso Extraordinário nº 839.353/MA, 
cuja ementa abaixo se reproduz:

RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  CIVIL  E 
PROCESSUAL CIVIL.  DPVAT.  NECESSIDADE  DE 
PRÉVIO  REQUERIMENTO  ADMINISTRATIVO. 
INEXISTÊNCIA  DE  INTERESSE  DE  AGIR. 
MATÉRIA COM REPERCUSSÃO GERAL JULGADA 
PELO  PLENÁRIO  DO  STF  NO  RE  631.240. 
RECURSO  DESPROVIDO.  Decisão:  Trata-se  de 
recurso extraordinário,  interposto por Welho Lopes 
de Oliveira Bezerra, com fundamento no art. 102, III, 
a, da Constituição Federal, contra acórdão da Turma 
Recursal  Única  Cível  e  Criminal  da  Comarca  de 
Imperatriz/MA,  assim  do  (fl.  157):  "SÚMULA DO 
JULGAMENTO. RECURSO INOMINADO. SEGURO 
DPVAT.  PEDIDO  ADMINISTRATIVO  NÃO 
DEMONSTRADO.  CARÊNCIA  DE  AÇÃO. 
AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR DE OFÍCIO. 
EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. POR 
UNANIMIDADE. 
1. Inexiste uma das condições da ação, pois não há 
indício  de  que  fora  realizado  qualquer  pedido 
administrativo.
2.  Princípio  da  inafastabilidade  da  jurisdição.  As 
garantias  constitucionais  devem  se  submeter  às 
normas  infraconstitucionais  do  direito  processual, 
neste caso, a falta de interesse processual.
3.  Necessidade  do  prévio  requerimento 
administrativo,  gerando  a  pretensão  resistida  e 
configurando  a  necessidade  de  intervenção  do 
Poder Judiciário.
4.  Sendo  a  condição  da  ação  matéria  de  ordem 
pública,  pode ser examinada  ex officio e  a qualquer 
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tempo ou grau de jurisdição, inclusive pelas Turmas 
Recursais.
5. Reconhecimento, de ofício, da falta de interesse 
de  agir  e  extinção do processo,  sem resolução  do 
mérito,  nos  termos  do  art.  267,  VI,  do  CPC, 
excluindo-se  a  condenação  porventura  fixada  em 
sentença.
6.  Sem  condenação  em  custas  e  honorários 
advocatícios.
7.  Por  unanimidade".  Opostos  embargos  de 
declaração,  foram  rejeitados.  Nas  razões  do  apelo 
extremo, sustenta preliminar de repercussão geral e, 
no  mérito,  alega  violação  ao  artigo  5º,  XXXV  e 
XXXVI,  da  Constituição  Federal.  O  Tribunal  a  quo 
admitiu  o  recurso  extraordinário.  É  o  relatório. 
DECIDO.  Não  merece  prosperar  o  recurso.  Esta 
Corte já firmou entendimento no sentido de que o 
estabelecimento  de  condições  para  o  exercício  do 
direito  de  ação  é  compatível  com  o  princípio  do 
livre acesso ao Poder Judiciário, previsto no artigo 
5º,  XXXV,  da  Constituição  Federal.  A  ameaça  ou 
lesão a direito aptas a ensejarem a necessidade de 
manifestação  judiciária  do  Estado  só  se 
caracterizam  após  o  prévio  requerimento 
administrativo,  o  qual  não  se  confunde  com  o 
esgotamento  das  instâncias  administrativas, 
consoante  firmado  pelo  Plenário  da  Corte  no 
julgamento  de  repercussão  geral  reconhecida  nos 
autos  do  RE  631.240,  Rel.  Min.  Roberto  Barroso, 
Sessão  do  dia  03/9/2014,  nos  termos  do  seguinte 
trecho  do  referido  julgado:  “A  instituição  de 
condições para o regular exercício do direito de ação 
é compatível com o art. 5º, XXXV, da Constituição. 
Para se caracterizar a presença de interesse em agir, 
é preciso haver necessidade de ir a juízo.” Ex positis, 
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DESPROVEJO o recurso, com fundamento no artigo 
21,  §  1º,  do  RISTF.  Publique-se.  Brasília,  4  de 
fevereiro  de  2015.  Ministro  Luiz  Fux.  Relator. 
Documento assinado digitalmente (STF - RE: 839353 
MA , Relator: Min. LUIZ FUX, Data de Julgamento: 
04/02/2015,  Data  de  Publicação:  DJe-026  DIVULG 
06/02/2015 PUBLIC 09/02/2015) - destaquei.

No mesmo sentido, já se manifestou este Sodalício:

APELAÇÃO  CÍVEL -  AÇÃO  DE  COBRANÇA DE 
SEGURO  DPVAT  EM  VIRTUDE  DE  DEBILIDADE 
PERMANENTE  -  CARÊNCIA  DE  AÇÃO 
CONFIGURADA - INDEFERIMENTO DA INICIAL - 
EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DE 
MÉRITO  -  SENTENÇA  FUNDAMENTADA  NA 
AUSÊNCIA  DE  INTERESSE  DE  AGIR  - 
INEXISTÊNCIA  DE  REQUERIMENTO 
ADMINISTRATIVO  PRÉVIO  E  DE  RESISTÊNCIA 
DA  SEGURADORA  AO  PAGAMENTO  DA 
SECURITÁRIA -  NECESSIDADE  DE  PRETENSÃO 
RESISTIDA  QUE  NÃO  SE  CONFUNDE  COM  A 
EXIGÊNCIA DE PRÉVIO ESGOTAMENTO DA VIA 
ADMINISTRATIVA  EXIGIDO  NAS  AÇÕES  DE 
BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS - PRECEDENTES 
DO  STF  -  UTILIDADE  E  ADEQUAÇÃO  NO 
AJUIZAMENTO DA DEMANDA - PRINCÍPIO DA 
INAFASTABILIDADE  DA  JURISDIÇÃO  - 
VIOLAÇÃO  NÃO  CONFIGURADA  -  MATÉRIA 
DECIDIDA  EM  ÂMBITO  DE  REPERCUSSÃO 
GERAL  E  JULGADOS  MONOCRÁTICOS 
PROFERIDOS NO STF - APLICAÇÃO DO ART. 557, 
CAPUT  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL  - 
RECURSO  EM  MANIFESTO  CONFRONTO  COM 
POSICIONAMENTO  DOMINANTE  NO  STF  - 
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NEGATIVA DE SEGUIMENTO DO APELO. 
O interesse de agir ou processual configura-se com a 
existência  do  binômio  necessidade-utilidade  da 
pretensão  submetida  ao  Juiz.  A  necessidade  da 
prestação  jurisdicional  exige  a  demonstração  de 
resistência por parte do devedor da obrigação, já que 
o  Poder  Judiciário,  por  imposição  legal,  é  via 
destinada à resolução de conflitos de interesses.
Para isso, é preciso que exista a pretensão resistida, 
ou seja, a negativa de direito na via extrajudicial e, 
por  conseguinte,  a  necessidade  de  atuação  do 
Judiciário na resolução da controvérsia.
Uma vez não demonstrada a ocorrência da pretensão 
resistida, desaparece a utilidade do ajuizamento da 
demanda  e  interesse  de  agir,  ficando,  assim, 
configurada a condição para o regular exercício do 
direito de ação.
No  STF,  a  questão  da  necessidade  de  prévio 
requerimento administrativo e interesse de agir já foi 
apreciada,  em  sede  de  Repercussão  Geral  –  RE 
631.240,  no tocante aos benefícios previdenciários do 
INSS.   No  entanto,  já  houve  decisão  monocrática 
proferida no STF pelo Ministro Luiz Fux, aplicando o 
entendimento esposado na decisão de Repercussão 
Geral,  especificamente ao caso de seguro DPVAT e 
afastando  qualquer  violação  ao  princípio  da 
inafastabilidade  da  jurisdição  ao  decidir  que   “a 
instituição de condições para o regular exercício do 
direito de ação é compatível com o art. 5.º, XXXV da 
Constituição.  Para  se  caracterizar  a  presença  de 
interesse em agir, é preciso haver a necessidade de ir 
a juízo”.
Nessa mesma linha de raciocínio, a Ministra Carmem 
Lúcia  se  posicionou  no  sentido  de  considerar  o 
prévio  requerimento  administrativo  como requisito 
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essencial para o ingresso de demanda judicial, o que 
não se confunde com a hipótese de exigibilidade de 
esgotamento das vias administrativas:
Considerando  que  o  entendimento  esboçado  pelo 
magistrado sentenciante está em consonância com o 
novo  posicionamento  adotado  no  STF,  patente  é  a 
manifesta contrariedade do presente recurso com a 
jurisprudência dominante da citada Corte. (TJPB, AC 
0013266-52.2015.815.2001, Rel. Desª. Maria de Fátima 
Moraes Bezerra Cavalcanti, J. 03/02/2016).

Todavia, dada a séria controvérsia sobre a matéria, o 
Supremo Tribunal Federal estabeleceu regras de transição para as ações ajuizadas até 
a conclusão do referido julgamento (03.09.2014), e, uma delas, entendo, aplica-se, por 
analogia, à espécie vertente. 

A propósito:

RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  REPERCUSSÃO 
GERAL.  PRÉVIO  REQUERIMENTO 
ADMINISTRATIVO E INTERESSE EM AGIR. 
1. A instituição de condições para o regular exercício 
do direito de ação é compatível com o art. 5º, XXXV, 
da Constituição.  Para se  caracterizar a presença de 
interesse em agir, é preciso haver necessidade de ir a 
juízo.  2.  A concessão  de  benefícios  previdenciários 
depende  de  requerimento  do  interessado,  não  se 
caracterizando ameaça ou lesão a direito antes de sua 
apreciação e indeferimento pelo INSS, ou se excedido 
o  prazo  legal  para  sua  análise.  É  bem  de  ver,  no 
entanto, que a exigência de prévio requerimento não 
se  confunde  com  o  exaurimento  das  vias 
administrativas.  3.  A  exigência  de  prévio 
requerimento  administrativo  não  deve  prevalecer 
quando  o  entendimento  da  Administração  for 
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notória  e  reiteradamente  contrário  à  postulação do 
segurado.  4.  Na  hipótese  de  pretensão  de  revisão, 
restabelecimento  ou  manutenção  de  benefício 
anteriormente concedido, considerando que o INSS 
tem  o  dever  legal  de  conceder  a  prestação  mais 
vantajosa possível,  o  pedido poderá ser  formulado 
diretamente em juízo – salvo se depender da análise 
de matéria de fato ainda não levada ao conhecimento 
da  Administração  –,  uma vez  que,  nesses  casos,  a 
conduta do INSS já configura o não acolhimento ao 
menos  tácito  da  pretensão.  5.  Tendo  em  vista  a 
prolongada  oscilação  jurisprudencial  na  matéria, 
inclusive  no  Supremo  Tribunal  Federal,  deve-se 
estabelecer uma fórmula de transição para lidar com 
as ações em curso, nos termos a seguir expostos. 6. 
Quanto  às  ações  ajuizadas  até  a  conclusão  do 
presente  julgamento  (03.09.2014),  sem  que  tenha 
havido  prévio  requerimento  administrativo  nas 
hipóteses  em  que  exigível,  será  observado  o 
seguinte:
(i)  caso  a  ação  tenha  sido  ajuizada  no  âmbito  de 
Juizado  Itinerante,  a  ausência  de  anterior  pedido 
administrativo  não  deverá  implicar  a  extinção  do 
feito;  (ii)  caso  o  INSS  já  tenha  apresentado 
contestação de mérito, está caracterizado o interesse 
em agir pela resistência à pretensão;
(iii) as demais ações que não se enquadrem nos itens 
(i)  e  (ii)  ficarão  sobrestadas,  observando-se  a 
sistemática a seguir. 7. Nas ações sobrestadas, o autor 
será  intimado  a  dar  entrada  no  pedido 
administrativo em 30 dias, sob pena de extinção do 
processo. Comprovada a postulação administrativa, 
o  INSS  será  intimado  a  se  manifestar  acerca  do 
pedido  em  até  90  dias,  prazo  dentro  do  qual  a 
Autarquia  deverá  colher  todas  as  provas 
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eventualmente  necessárias  e  proferir  decisão.  Se  o 
pedido  for  acolhido  administrativamente  ou  não 
puder  ter  o  seu  mérito  analisado  devido  a  razões 
imputáveis  ao  próprio  requerente,  extingue-se  a 
ação.  Do contrário,  estará  caracterizado o  interesse 
em agir e o feito deverá prosseguir. 8. Em todos os 
casos  acima –  itens  (i),  (ii)  e  (iii)  –,  tanto  a  análise 
administrativa  quanto  a  judicial  deverão  levar  em 
conta a data do início da ação como data de entrada 
do  requerimento,  para  todos  os  efeitos  legais.  9. 
Recurso  extraordinário  a  que  se  dá  parcial 
provimento, reformando-se o acórdão recorrido para 
determinar  a  baixa  dos  autos  ao  juiz  de  primeiro 
grau, o qual deverá intimar a autora – que alega ser 
trabalhadora  rural  informal  –  a  dar  entrada  no 
pedido  administrativo  em  30  dias,  sob  pena  de 
extinção. Comprovada a postulação administrativa, o 
INSS será intimado para que,  em 90 dias,  colha as 
provas necessárias e profira decisão administrativa, 
considerando como data de entrada do requerimento 
a data do início da ação, para todos os efeitos legais. 
O resultado será comunicado ao juiz, que apreciará a 
subsistência ou não do interesse em agir. (RE 631240, 
Relator(a):  Min.  ROBERTO  BARROSO,  Tribunal 
Pleno,  julgado  em  03/09/2014,  ACÓRDÃO 
ELETRÔNICO  REPERCUSSÃO  GERAL -  MÉRITO 
Dje-220  DIVULG  07-11-2014  PUBLIC  10-11-2014)  - 
negritei.

Nesse norte, a jurisprudência desta Corte:

COBRANÇA.  SEGURO  DPVAT.  DEBILIDADE 
PARCIAL  PERMANENTE  DECORRENTE  DE 
ACIDENTE  DE  TRÂNSITO.  APELAÇÃO. 
PRELIMINARES.  FALTA  DE  INTERESSE 
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PROCESSUAL.  AUSÊNCIA  DE  REQUERIMENTO 
ADMINISTRATIVO  PRÉVIO.  DESNECESSIDADE. 
APRESENTAÇÃO  DE  CONTESTAÇÃO  E 
APELAÇÃO.  PRETENSÃO  RESISTIDA. 
CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  AUSÊNCIA  DE 
DETERMINAÇÃO  PARA  A  REALIZAÇÃO  DA 
PERÍCIA  MÉDICA  PELO  IML.  AVALIAÇÃO 
MÉDICA  REALIZADA  NO  MUTIRÃO  DPVAT. 
POSSIBILIDADE.  REJEIÇÃO.  MÉRITO.  DO 
QUANTUM INDENIZATÓRIO PROPORCIONAL À 
INVALIDEZ  PERMANENTE  PARCIAL 
INCOMPLETA DE MEMBRO.  INTELIGÊNCIA DO 
ART.  3º,  §  1º,  II,  DA  LEI  N.º  6.194/74,  COM  A 
REDAÇÃO  DADA  PELA  LEI  N.º  11.945/2009. 
CORREÇÃO MONETÁRIA A PARTIR DO EVENTO 
DANOSO.  SÚMULA  N.º  43  DO  STJ.  JUROS  DE 
MORA A PARTIR DA CITAÇÃO. SÚMULA N. 426 
DO  STJ.  REFORMA  DA  SENTENÇA.  RECURSO 
PARCIALMENTE  PROVIDO.  1.  A  exigência  de 
prévio  requerimento  administrativo  não  deve 
prevalecer  quando  o  entendimento  da  Seguradora 
for  notória e  reiteradamente contrário à postulação 
do  Segurado,  como  nos  casos  em  que  já  tenha 
apresentado  Contestação  e  Apelação  de  mérito, 
estando  caracterizado  o  interesse  em  agir  pela 
resistência à pretensão. 
2."Se  a  perícia  judicial  realizada  no  'mutirão  do 
DPVAT';  qualifica  de  forma  satisfatória  a  extensão 
das  lesões  sofridas  pela  vítima,  assim  como 
quantifica  o  grau  de  invalidez  permanente  e  o 
percentual de perda funcional, tal como determina a 
legislação, desnecessária a realização de nova perícia 
pelo IML para aferição do que já restou constatado” 
(TJMG,  APCV  1.0702.14.054551-9/001;  Rel.  Des. 
Alberto  Henrique;  Julg.  24/09/2015;  DJEMG 
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02/10/2015).
3.Consolidou-se a jurisprudência do STJ no sentido 
da  validade da  utilização  da  tabela  para  o  cálculo 
proporcional  da  indenização  de  seguro  obrigatório 
segundo  o  grau  de  invalidez.  Precedentes”  (STJ, 
AgRg no  AgRg no  Ag 1360777/PR,  Quarta  Turma, 
Rel. Min. Maria isabel Galloti,  julgado em 07/04/11, 
publicado no Dje 29/04/2011).
4.No seguro obrigatório incide correção monetária a 
partir do evento danoso, Súmula nº 43 do STJ, e juros 
de  mora  a  partir  da  citação,  Súmula  nº  426  do 
Superior  Tribunal  de  Justiça.  (AC  nº  0035329-
42.2013.815.2001,  Rel.  Des.  Romero  Marcelo  da 
Fonseca Oliveira, J. 22/03/2016) - sublinhei.

Percebe-se,  pois,  que  se  a  ação  tiver  sido  ajuizada 
antes  de  03/09/2014,  e  a  instituição financeira  apresentado contestação de  mérito, 
caracterizado se encontra o interesse de agir pela resistência à pretensão.

No  caso  em  análise,  embora  não  tenha  sido 
demonstrada a existência de prévio requerimento administrativo formulado junto a 
Seguradora, com o intuito de recebimento da indenização relativa ao seguro DPVAT, 
observa-se  que  presente  demanda  foi  ajuizada  em  12/06/2013,  ou  seja,  antes  do 
julgamento do recurso acima mencionado e, ainda, foi apresentada contestação.

Diante desses  argumentos,  rejeito,  a  preliminar  de 
falta de interesse processual.

Ultimadas essas considerações, passa-se à análise do 
mérito.

Como cediço, o Seguro DPVAT - Seguro Obrigatório 
de Danos Pessoais causados por Veículos Automotores de Via Terrestre, criado pela 
Lei nº 6.194, de 19 de dezembro de 1974, tem por finalidade dar cobertura a danos 
pessoais  causados  por  veículos  automotores  de  via  terrestre,  compreendidas  as 
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indenizações por morte, invalidez permanente e despesas de assistência médica. As 
indenizações advindas do referido seguro devem ser quitadas independentemente 
de verificação de culpa, identificação do veículo ou de outras apurações, tornando-se 
legítimas em caso da existência de vítimas transportadas ou não. 

A par desses fundamentos, não prospera a assertiva 
lançada pela recorrente, de que estaria exonerada de pagar a indenização securitária 
aos  beneficiários  da  vítima,  por  encontrar-se  esta,  no  momento  do  acidente, 
alcoolizada, haja vista o caráter social do seguro, pois criado para auxiliar as vítimas 
de  acidentes  de  trânsito,  independentemente  da  apuração  de  culpa  ou  da 
identificação do veículo causador do dano, a retomarem o curso de suas vidas.

Nesse  sentido,  escólio  emanado  pelo  Superior 
Tribunal de Justiça:

AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL. 
CIVIL.  SEGURO DPVAT.  RESPONSABILIDADE 
CIVIL  OBJETIVA.  REQUISITOS.  ACIDENTE  DE 
TRÂNSITO,  DANO  PESSOAL E  NEXO  CAUSAL. 
TRATOR.  CAUSA  DETERMINANTE  NO 
INFORTÚNIO.  PARTICIPAÇÃO  ATIVA. 
INVALIDEZ PERMANENTE. CARACTERIZAÇÃO. 
1.  O seguro  DPVAT possui  a  natureza  de  seguro 
obrigatório  de  responsabilidade  civil,  de  cunho 
eminentemente social, criado pela Lei nº 6.197/1974 
para  indenizar  os  beneficiários  ou  as  vítimas  de 
acidentes,  incluído o responsável pelo  infortúnio, 
envolvendo  veículo  automotor  terrestre  (urbano, 
rodoviário e agrícola) ou a carga transportada, e que 
sofreram  dano  pessoal,  independentemente  de 
culpa ou da identificação do causador do dano. 2. Se 
o  veículo  de  via  terrestre,  em funcionamento,  teve 
participação  ativa  no  acidente,  a  provocar  danos 
pessoais  graves  em  usuário,  não  consistindo  em 
mera  concausa  passiva,  existe  a  hipótese  de 
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incidência do seguro DPVAT. No caso, o trator foi a 
razão  determinante  da  invalidez  permanente  do 
autor, sendo evidente a relação de causalidade (nexo 
causal).  3.  Agravo interno não provido.(STJ;  AgInt-
REsp  1.575.062;  Proc.  2015/0313312-7;  MT;  Terceira 
Turma;  Rel.  Min.  Ricardo  Villas  Boas  Cueva;  DJE 
30/09/2016) - negritei.

Prosseguindo, para que o pagamento da indenização 
do  DPVAT  seja  deferido,  necessário  não  apenas  a  comprovação  da  morte  ou 
invalidez  permanente  do  acidente  com  veículo  automotor  e  da  qualidade  de 
beneficiário, mas, também, a demonstração da ocorrência do referido acidente e do 
nexo entre este e a invalidez, os quais, nos termos do art. 5º, da Lei nº 6.194/74, são 
considerados requisitos indispensáveis para o ressarcimento pleiteado.

Quanto a este aspecto, a promovida aventou em suas 
razões  recursais,  a  ausência  de  comprovação  do  nexo  de  causalidade  entre   o 
acidente  e  o  óbito  da  vítima,  contudo  não  é  o  que se  vislumbra  nos  elementos 
probatórios anexados aos autos, em especial, do contido no Boletim de Acidente de 
Trânsito, fls. 14/15, e no Relatório emitido pelo Delegado de Polícia de Araçagi, fl. 16, 
os quais corroboram as alegações expostas pelos promoventes, de que o falecimento 
de José Carlos de Souza, resultou do sinistro de trânsito ocorrido em 07/04/2013.

Avançando, cumpre examinar a arguição da apelante, 
sobre a necessidade de se verificar a legitimidade dos beneficiários da vítima, para 
recebimento do prêmio, em sintonia com os termos preconizados no art.  1.829 do 
Código Civil.

Pois bem, na hipótese sob apreciação, a pretensão é 
de recebimento de indenização relativa ao Seguro Obrigatório - DPVAT, em razão do 
acidente ocasionador da morte de  José Carlos de Souza,  pai de  Maria da Vitória 
Morais de Souza e Vinícius Morais de Souza, integrantes do polo ativo da presente 
ação.

O art. 4º, da Lei nº 6.194/74, com a redação operada 
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pela  Lei  nº  11.482/2007,  vigente  ao  tempo  do  infortúnio,  define  que  esse  valor 
indenizatório, no caso de morte, será pago de acordo com o disposto no art. 792, da 
Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil. Senão, vejamos:

Art. 4º A indenização no caso de morte será paga de 
acordo com o disposto no art. 792 da Lei nº 10.406, de 
10 de janeiro de 2002 - Código Civil.
Parágrafo  único.  (Revogado  pela  Lei  nº  8.441,  de 
1992). (Redação dada pela Lei nº 11.482, de 2007)

§ 1º (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 11.482, de 
2007)

§ 2º (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 11.482, de 
2007)

§ 3º  Nos  demais  casos,  o  pagamento  será  feito 
diretamente  à  vítima  na  forma  que  dispuser  o 
Conselho  Nacional  de  Seguros  Privados  -  CNSP. 
(Incluído pela Lei nº 11.482, de 2007)

E o art. 792, do Código Civil, por sua vez, atribui ao 
cônjuge sobrevivente e aos herdeiros a legitimidade para postular o pagamento do 
capital:

Art.  792.  Na  falta  de  indicação  da  pessoa  ou 
beneficiário,  ou  se  por  qualquer  motivo  não 
prevalecer  a  que  for  feita,  o capital  segurado será 
pago  por metade  ao  cônjuge  não  separado 
judicialmente,  e  o  restante  aos  herdeiros  do 
segurado,  obedecida  a  ordem  da  vocação 
hereditária. - negritei.

Nessa  seara,  os  promoventes  são  partes  legítimas 
para integrarem o polo ativo da presente ação,  haja vista inexistirem dúvidas de 
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encontrarem-se  os  autores  postulando  a  verba  investida  em  uma  dessas 
qualificações,  isto  é,  enquanto  herdeiros  do  falecido,  condições  devidamente 
demonstradas nas certidões de nascimento, colacionadas às fls. 09/10, e certidão de 
óbito, fl. 12.

Outrossim,  consta  no  boletim  de  ocorrência  que  a 
vítima  era  solteira,  e  deixou  como  filhos,  Maria  da  Vitória  Morais  de  Souza  e 
Vinícius Morais de Souza, de forma que caracterizada está a qualidade de únicos 
herdeiros dos promoventes.

 Dito isso, inexiste dúvida de que o pagamento da 
indenização reclamada deve ser efetivado aos autores da presente ação, no valor total 
de  R$  13.500,00  (treze  mil  e  quinhentos  reais),  considerando  que  o  acidente  de 
trânsito ocorreu em 07 de abril de 2013, sob a vigência das alterações promovidas 
pela  Lei  nº  11.482/2007,  a  qual,  modificou  o  valor  da  indenização  securitária 
obrigatória por morte em acidente de trânsito de 40 (quarenta) salários mínimos para 
R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais), competindo a cada um, o equivalente a 
50% do total indenizável.

Por  outro  quadrante, com  relação  à  correção 
monetária, observo que o seu cálculo deverá incidir a partir do efetivo prejuízo, ou 
seja, do evento danoso, que, na hipótese vertente, é a data do acidente, como resta 
pacificada no Superior Tribunal de Justiça, o qual editou a súmula nº 43, regulando 
a matéria:

Incide correção monetária sobre dívida por ato ilícito 
a partir da data do efetivo prejuízo. 

Nesse sentido, confira o seguinte escólio:

Na  ação  de  cobrança  de  indenização  do  seguro 
DPVAT o termo inicial  da correção monetária é a 
data do evento danoso. (AgRg no AREsp 46.024/PR, 
Rel. Ministro Sidnei Beneti, Terceira Turma, julgado 
em 16/02/2012, DJe 12/03/2012).  (STJ -  EDcl no REsp 
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1506402 / SC  - Rel. Min. Luis Felipe Salomão - Órgão 
Julgador  T4  -  QUARTA  TURMA   -  Data  do 
Julgamento  24/02/2015  -  Data  da  Publicação/Fonte 
DJe 03/03/2015) - negritei.

No tocante aos juros moratórios, os mesmos já foram 
arbitrados, na sentença, a partir da citação, conforme pleiteado pela apelante, razão 
pela qual não há interesse recursal neste sentido.

Dessa  forma,  “também  para  recorrer  se  exige  a 
condição do interesse, tal como se dá com a propositura da ação. O que justifica o 
recurso é o prejuízo, ou gravame, que a parte sofreu com a sentença” (In.  Curso de 
Direito Processual Civil,  Humberto Theodoro Júnior.  v.  1.  51 ed. Rio de Janeiro: 
Forense, 2010, p. 573). 

Sendo assim, ante a falta de interesse em recorrer, o 
presente apelo não merece ser conhecido no que se refere à temática relativa ao 
termo inicial para fixação dos juros de mora.

À luz dessas considerações, entendo que a sentença 
merce ser reformada tão somente no tocante ao termo inicial da correção monetária, 
que deverá incidir a partir da data do acidente.

Por fim, ressalte-se que embora este órgão julgador 
tenha proferido despachos, intimando a parte autora para sanar a irregularidade de 
representação,  tal  vício  inexiste,  eis  que a  procuração constante dos  autos,  fl.  07, 
inobstante  outorgada  pela  genitora  dos  menores  em nome  próprio  ao  advogado 
subscritor da presenta Ação de Cobrança do Seguro DPVAT, estende-se a defender os 
interesses dos menores, em face de ser a mãe, a legal representante dos filhos nos 
atos da vida civil.

A respeito:

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  FAMÍLIA. 
ALIMENTOS  PROVISÓRIOS.  PRELIMINARES 
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DE  INTEMPESTIVIDADE  RECURSAL, 
NULIDADE  DE  REPRESENTAÇÃO,  DE 
DESCUMPRIMENTO DO ART. 526 DO CPC E DE 
AUSÊNCIA  DE  ATAQUE  ESPECÍFICO  A 
DECISÃO  AGRAVADA.  TODAS  AFASTADAS. 
ALIMENTOS  FIXADOS  EM  PATAMAR 
INFERIOR  A  REAL  NECESSIDADE  DA 
ALIMENTANDA.  MAJORAÇÃO  DA  VERBA 
PARA  ATENDIMENTO  AO  BINÔMIO 
NECESSIDADE. POSSIBILIDADE. ART. 1.694 DO 
CÓDIGO  CIVIL.  AGRAVO  PARCIALMENTE 
PROVIDO.  Preliminar  de  intempestividade  do 
Agravo de Instrumento. Não há irregularidade a ser 
sanada  no  tocante  a  intempestividade  do  presente 
Agravo de Instrumento, já que interposto dentro do 
prazo  determinado  por  Lei.  Preliminar  afastada. 
Preliminar de nulidade de representação - Ausência 
de  procuração,  da  agravante.  No  que  pese  os 
argumentos  lançados  pelo  agravado,  a 
jurisprudência  pátria  tem admitido  a  validade da 
procuração  outorgada  pelo  representante  legal  do 
menor  em  nome  próprio. (...)  (TJCE;  AI  0132512-
85.2012.8.06.0000;  Quinta  Câmara  Cível;  Rel.  Des. 
Francisco Suenon Bastos Mota; DJCE 25/07/2013; Pág. 
40)- - negritei. 

Ante o exposto,  CONHEÇO EM PARTE O APELO, 
REJEITO  A  PRELIMINAR,  E,  NO  MÉRITO,  NEGO  PROVIMENTO  AO 
RECURSO. POR OUTRO LADO, DE OFÍCIO, REFORMO A SENTENÇA, TÃO 
SOMENTE  NO  TOCANTE  AO  TERMO  INICIAL DA  CORREÇÃO 
MONETÁRIA, QUE DEVERÁ INCIDIR A PARTIR DA DATA DO ACIDENTE.

É o VOTO. 

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores 
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Romero Marcelo da Fonseca Oliveira (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega 
Coutinho (Relator) e João Alves da Silva.

Presente o Dr. José Raimundo de Lima, Procurador 
de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal 
de Justiça da Paraíba, em 08 de novembro de 2016 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador
                               Relator
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